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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 

APELAÇÃO (198) - 0024952-34.2010.8.14.0301

APELANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA, MARILENE
ARANHA DE CASTRO
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

APELADO: MARILENE ARANHA DE CASTRO, INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO
ESTADO DO PARA
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

RELATOR(A): Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 

EMENTA

 

 

ACÓRDÃO Nº                                    

PROCESSO Nº  0015286-05.2017.814.0051 

Órgão Julgador: 1ª Turma de Direito Público

Recurso: Apelação

COMARCA DE BELÉM- 3ª VARA CÍVEL DE SANTARÉM

APELANTE:.INSS- INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL

APELADO: JOSE MARIA DE SOUZA RODRIGUES 

RELATORA: EZILDA PASTANA MUTRAN

 

PROCESSO CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO.  
REESTABELECIMENTO DE AUXILIO DOENÇA. Condições
PESSOAIS DO SEGURADO. IMPOSSIBILIDADE DE
REINSERÇO NO MERCADO DE TRABALHO EM SUA FUNÇÃO
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HABITUAL. FAZ JUS AO BENEFÍCIO POR ACIDENTE DE
TRABALHO QUE, POR SUA CONDIÇO SOCIAL (POUCA
INSTRUÇO E IDADE AVANÇADA – MAIS DE SESSENTA
ANOS), ESTÁ IMPOSSIBILITADO DE SER REINSERIDO NO
MERCADO DE TRABALHO.RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO A
UNANIMIDADE.

 

ACÓRDÃO

 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos                           
Senhores Desembargadores integrantes da 1ª Turma de Direito Público do Tribunal de
Justiça do Estado do Pará, à unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO ao recurso,
nos termos do voto da Desembargadora Relatora.

                        Belém (Pa), ..... de ........ de 2019.

 

 

Desembargadora EZILDA   PASTANA MUTRAN

RELATORA

                

 

 

 

 

 

RELATÓRIO

 

RELATÓRIO
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             Trata-se de  interposta                        REEXAME DE SENTENÇA E APELAÇÃO CÍVEL

pelo  perante este Egrégio Tribunal de Justiça, nos autos de IGEPREV AÇÃO ORDINÁRIA

ajuizada por , pensionista de ,MARILENE ARANHA DE CASTRO ALDO GOMES DE CASTRO

diante do inconformismo com a sentença prolatada pelo MM. Juízo monocrático da 3ª Vara de

Fazenda de Belém que julgou procedente os pedidos da autora, ora apelada, condenando a

autarquia ao pagamento do ABONO concedido pelo Decreto nº 1699/2005, igualando os

recebimentos dos inativos aos servidores em atividade.

            O IGEPREV ingressou com recurso de apelação alegando preliminarmente a ilegitimidade

passiva e chamamento ao processo do Estado do Pará; Impossibilidade jurídica do pedido e

inépcia da inicial. No mérito alega que as verbas concedidas em forma de abono são transitórias e

não compõe aposentadoria, devendo ser reformada a sentença. Colaciona jurisprudência.

           Não houve apresentação de contrarrazões.

 O Ministério Público exarou parecer não manifestando interesse no feito.           

            É o relatório.

 

 

VOTO

 

PRELIMINARES:

 

1.    PEDIDO JURIDICAMENTE IMPOSSÍVEL E INÉPCIA DA INICIAL.

 

 

Cumpre esclarecer que a autora requer a percepção de abono salarial, para

equiparar os proventos do servidor inativo ao servidor em atividade. Sendo um pedido lógico,

coerente e possível, não havendo o que se falar em ausência de condições da ação.
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Ademais, estas preliminares foram apreciadas pelo Juízo  em momento  a quo

oportuno e a ação foi devidamente processada

 

 

2. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO IGEPREV, E CHAMAMENTO DO ESTADO DO
PARÁ PARA COMPOR A LIDE.

 

Sustenta o recorrente que o abono salarial foi concedido pelo Governador do Estado,

cabendo tão somente ao Estado arcar com o ônus decorrente.

Com relação ao argumento apresentado  pelo ora Apelante, tem-se que estealhures

não se sustenta, pois, o Igeprev possui total ingerência sobre os proventos previdenciários sob sua

responsabilidade; uma vez que é autarquia que possui personalidade jurídica para figurar no polo

passivo da demanda e  autonomia financeira para responder por eventuais ônus advindos de 

suposta condenação judicial, em razão do disposto no artigo 60 da Lei Complementar 39/2002, que

instituiu o sistema previdenciário no Estado do Pará.

Art. 60. Fica criado o Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará -
IGEPREV, autarquia estadual, com sede e foro na Capital do Estado do Pará,
vinculada à Secretaria Especial de Estado de Gestão, dotada de personalidade
jurídica de direito público, patrimônio e receitas próprios, gestão administrativa,
técnica, patrimonial e financeira descentralizadas.

 

O repasse de recursos do Estado ao Igeprev para o pagamento das aposentadorias

está no art. 91 da Lei Complementar n. 39/2002, alterado pela LC n. 49/2005 que assim determina:

Art. 91. A Secretaria Executiva de Estado de Planejamento, Orçamento e Financeiro
cabe alocar ao IGEPREV, mensalmente, os recursos financeiros necessários ao
pagamento das aposentadorias e pensões.

 

Nestes termos o aresto:

           

Ementa: Agravo de instrumento. Ação ordinária de incorporação de abono salarial.
Ilegitimidade passiva do agravante. Rejeitado. Inexistência de violação a legalidade
ao pagamento do abono salarial. Recurso conhecido e improvido, à unanimidade. O
Igeprev e o Estado do Pará são partes legítimas para integrar a presente lide.
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Verifica-se que o abono salarial era pago há mais de dez anos, o que resta claro que
já existia dotação orçamentária para sua prestação, o que retira o caráter de
transitória. (Processo: AG 200830098502 PA 2008300-985-2. RELATOR: RICARDO
FERREIRA NUNES. JULGAMENTO: 07/12/2009. PUB. 08/01/2010).

 

Na esteira desse entendimento, vem julgando esse Egrégio Tribunal de Justiça,

senão vejamos:

 

“EMENTA. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
MILITARES. ABONO SALARIAL.PRELIMINARES: 1. ALEGADA ILEGITIMIDADE
PASSIVA PARA A CAUSA. INOCORRÊNCIA. AUTARQUIA ESTADUAL.
PERSONALIDADE PRÓPRIA E DE CAPACIDADE PARA SER PARTE. PREFACIAL
REJEITADA. 2. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO DO ESTADO DO PARÁ.
DESNECESSIDADE. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 44/2003, ART. 60-A.
COMPETÊNCIA DO INSTITUTO PARA GERIR O SISTEMA DE BENEFÍCIOS
PREVIDENCIÁRIOS. REJEITADA. 3. DA IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO
PEDIDO. NÃO OCORRÊNCIA. PRELIMINAR REJEITADA.MÉRITO:
INCORPORAÇÃO DE ABONO SALARIAL. NATUREZA JURÍDICA DE AUMENTO
SALARIAL EM QUE É VEDADA A MINORAÇÃO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO AOS
SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS. RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO.(AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 20113009288-0. RELATORA: DESª
DIRACY NUNES ALVES. JULGADO EM 15/09/11. 5º CÂMARA CÍVEL ISOLADA).”

                                              

“EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO-PREVIDENCIÁRIO.
PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM E DE NECESSIDADE
DE INCLUSÃO DO ESTADO DO PARÁ NO PÓLO PASSIVO REJEITADAS.
APELANTE QUE É AUTARQUIA DOTADA DE AUTONOMIA FINANCEIRA E
ADMINISTRATIVA. PRELIMINAR DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS
DECRETOS QUE FUNDAMENTAM A LIDE NÃO CONHECIDA. INCIDENTE QUE
NÃO TEVE SEGUIMENTO NO PLENÁRIO DESTA CORTE. MÉRITO. SUPOSTO
ABONO SALARIAL QUE, POR POSSUIR NOTÓRIO CARÁTER PERMANENTE, SE
TRANSFIGURA EM

VERDADEIRA MAJORAÇÃO DE VENCIMENTOS DISFARÇADO. INEXISTÊNCIA
DE OFENSA AO CARÁTER CONTRIBUTIVO DO SISTEMA. DECISÃO QUE NÃO
IMPORTA EM ATUAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO COMO LEGISLADOR.
IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DE ABONO EM PATAMAR CORRESPONTE
AO POSTO IMEDIATAMENTE SUPERIOR AO DO APELADO. PLEITO NÃO
MENCIONADO NA PETIÇÃO INICIAL. JULGAMENTO ULTRA PETITA. APELAÇÃO
CÍVEL CONHECIDA E PROVIDO PARCIALMENTE.DECISÃO UNÂNIME

I- Sendo o Igeprev autarquia dotada de autonomia administrativa-financeira, é parte
legítima para figurar no pólo passivo da demanda, sem a necessária presença do
Estado do Pará.
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II- A questão da pretensa inconstitucionalidade dos abonos foi submetida ao Plenário
deste Egrégio Tribunal, tendo o seu conhecimento negado pela maioria de seus
membros. Destarte, a matéria não pode ser analisada neste recurso.

III- O abono salarial em testilha se cuida de notório reajuste salarial simulado.
Portanto, não havendo qualquer razão jurídica que possibilite essa majoração
exclusivamente aos servidores da ativa e justifique a quebra da isonomia entre os
agentes públicos ativos e inativos, torna-se evidente que o mesmo deve ser
estendido a todos os servidores.

IV-Como a contribuição previdenciária se operacionaliza levando em consideração a
remuneração dos servidores, e sendo este abono um verdadeiro acréscimo
remuneratório simulado, resta claro que não há ofensa ao caráter contributivo do
sistema.

V-A determinação ora combatida não implica em atuação legislativa do Poder
Judiciário, uma vez que não se está criando direitos, mas apenas determinando a
restituição de parcela que foi indevidamente subtraída.

VI- Como não houve pedido de pagamento do abono correspondente ao grau
superior, a sua concessão de ofício pelo magistrado se configura em julgamento ultra
petita.

VII- Apelação Cível conhecida e parcialmente provida.

VIII- Decisão unânime.”  (APELAÇÃO CIVEL Nº 2010.3.004.250-5, RELATORA:     
DESª ELIANA RITA DAHER ABUFAIAD. JULGADO EM 07/05/12. 4º CÂMARA
CÍVEL ISOLADA).

 

Portanto, rejeito simultaneamente a preliminar de ilegitimidade passiva do IGEPREV e

o pedido de inclusão do Estado do Pará.

 

MÉRITO

 

Insurge-se o recorrente contra a sentença proferida pelo Juízo “ ” quea quo

determinou a inclusão nos proventos da pensionista MARILENE ARANHA DE CASTRO,

decorrente do falecimento de seu esposo Aldo Gomes de Castro o pagamento do abono salarial

em igualdade com os proventos pagos aos servidores em atividade.

Pois bem, o recurso merece provimento, devendo a r. decisão do juízo de piso ser

reformada, pelos fundamentos que passo a expor.
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O referido abono salarial possui caráter transitório, com a finalidade de sanar tão

somente situações emergenciais, sendo devido aos policiais que se encontram na ativa.

Verifica-se o caráter emergencial para concessão do abono salarial, sendo uma

gratificação de serviço, de caráter transitório, que pode ser retirada a qualquer momento e, ainda

que se argumente que o termo “abono” não seja apropriado para definir o benefício salarial

instituído pelo referido Decreto, inexiste direito à percepção do abono na inatividade e muito

menos à incorporação de tal verba em seus proventos.

A respeito do assunto, Hely Lopes Meirelles, leciona:

 

“... não são liberalidades puras da Administração; são vantagens pecuniárias
concedidas por recíproco interesse do serviço e do servidor, mas sempre vantagens
transitórias, que não se incorporam automaticamente ao vencimento nem geram
direito subjetivo à continuidade de sua percepção. Na feliz expressão de Mendes de
Almeida, ´são partes contingentes´, isto é, partes que jamais se incorporam aos
proventos, porque pagas episodicamente ou em razão de circunstâncias
momentâneas” (Direito Administrativo Brasileiro, 18ª ed, pág. 410)

 

Desta feita, uma vez constatada a natureza transitória do abono salarial, não se pode

admitir o seu recebimento e incorporação aos proventos de inatividade. Tal entendimento,

inclusive, vai ao encontro da Jurisprudência Dominante do Superior Tribunal de Justiça, vejamos:

 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO.
POLICIAL MILITAR DO ESTADO DO PARÁ. APOSENTADORIA. SUPRESSÃO DO
ABONO REMUNERATÓRIO DA COMPOSIÇÃO DE SEUS PROVENTOS.
DESCABIMENTO DA INCORPORAÇÃO. CARÁTER TRANSITÓRIO. DIREITO
LÍQUIDO E CERTO NÃO CONFIGURADO.

1. De acordo com a jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, o
abono salarial instituído pelo Decreto Estadual n. 2. 219/1997, em razão de seu
caráter transitório e emergencial, não pode ser incorporado aos proventos da
aposentadoria. Precedentes. Recurso ordinário em mandado de segurança a que se
nega seguimento. (STJ, RMS 29461-PA, 2009/0087752-2, rel. Min. Sebastião Reis
Junior, 26/11/2013.)

 

No mesmo sentido, a Jurisprudência deste Egrégio Tribunal é pacífica, vejamos:
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AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA.
ABONO SALARIAL. INCORPORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. A concessão do pagamento do abono salarial, vem
entendendo o Tribunal da Cidadania que não pode ser incorporado aos vencimentos
básicos do agravado, dado o seu caráter transitório e emergencial. 2. Sendo a lei
expressa em referir a transitoriedade do abono, torna-se por este motivo impassível
de ser deferida a pretendida incorporação; 3. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos
Senhores Desembargadores componentes das Egrégia 5ª Câmara Cível Isolada, à
unanimidade, pelo conhecimento e improvimento do agravo Interno nos termos do
voto da Relatora. (TJ-PA, Relator: DIRACY NUNES ALVES, Data de Julgamento:
02/10/2014, 5ª CAMARA CIVEL ISOLADA). (Grifo nosso).

 

AGRAVO INTERNO. POLICIAL MILITAR TRANSFERIDO PARA RESERVA
REMUNERADA EM JULHO/2012. INCORPORAÇÃO DO ABONO AOS
PROVENTOS. INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES DO TJE/PA, STJ e STF. No
caso concreto o policial militar não faz jus a incorporação do abono porque
transferido para reserva remunerada em julho/2012, quando já consolidada a
jurisprudência do TJE/PA e STJ sobre a natureza transitória do abono, consoante o
previsto nos Decretos Estaduais n.º 2.219/97, 2.836/98 e 2837/98 e consolidado em
jurisprudência do STF a inaplicabilidade do princípio da isonomia nestas hipóteses,
ex vi Súmula 339 (RE N.º 592317/RG), e que a cláusula de extensão de benefícios à
servidores inativos em relação a servidores em atividade não é de absoluta igualdade
remuneratória, pois não autoriza a concessão de vantagens pecuniárias compatíveis
tão somente com o regime jurídico dos servidores em atividade (ADI N.º 1158/AM).
Agravo interno conhecido, mas improvido à unanimidade. (2016.01008520-27,
157.176, Rel. LUZIA NADJA GUIMARAES NASCIMENTO, Órgão Julgador 5ª
CAMARA CIVEL ISOLADA, Julgado em 2016-03-17, Publicado em 2016-03-18)

 

Ademais, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 1158/AM, em 
20.08.2014, o Pleno do Supremo Tribunal Federal, seguindo orientação de seus precedentes,
consignou que a regra de extensão a servidores inativos de benefícios concedidos a servidores

, pois não autoriza a concessão deem atividade não é de absoluta igualdade remuneratória
vantagens pecuniárias compatíveis tão somente com o regime jurídico dos servidores em
atividade, in verbis:

 

“EMENTA Ação direta de inconstitucionalidade. Lei do Estado do Amazonas que
estende aos servidores inativos adicional de férias. Interpretação das normas
constitucionais. Concessão de benefício sem a correspondente causa geradora.
Paridade remuneratória. Inexistência de vinculação absoluta. Procedência da ação.
1. Férias, tal como comumente se entende, é período de repouso a que faz jus o
trabalhador quando completa certo período laboral, com a finalidade de promover-lhe
o convalescimento do cansaço físico e mental decorrente da atividade realizada. Não
há margem interpretativa no texto constitucional para que se conceba a extensão de
benefício remuneratório desatrelado de qualquer fundamento. O trabalhador
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aposentado, ou, no caso, o servidor público em inatividade, não pode gozar férias,
porquanto já deixou de exercer cargo ou função pública. Nesse passo, afigura-se
inviável o deferimento de benefício sem a correspondente causa geradora. 2. A
cláusula de extensão aos servidores inativos dos benefícios e vantagens que venham
a ser concedidos aos servidores em atividade não autoriza a concessão de
vantagens pecuniárias compatíveis tão somente com o regime jurídico dos servidores
em atividade. Precedentes: ADI nº 3.783/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de
6/6/11; ADI nº 575/PI, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 25/6/99; ADI nº 778, Rel.
Min. Paulo Brossard, DJ de 19/12/94. Há direitos do servidor público que não se
compatibilizam com o fato da inatividade, não se convertendo o direito de paridade
de vencimentos e proventos em sinônimo de absoluta igualdade remuneratória. É
exatamente esse o caso do adicional de férias. 3. Ação julgada procedente.”

(ADI 1158, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 20/08/2014, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-196 DIVULG 07-10-2014 PUBLIC 08-10-2014) 

   

Desse modo, os policiais que passaram para a inatividade não fazem jus a referida

incorporação, face a natureza não incorporável do benefício.

Isto Posto, CONHEÇO DO RECURSO e REMESSA NECESSÁRIA E CONCEDO

PROVIMENTO AO IGEPREV- INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIÁRIA para reformar a

sentença proferida em primeiro grau no sentido de entender indevida a extensão do abono salarial

aos inativos/pensionistas, considerando ainda que o Decreto 1.699/05 foi publicado no ano de

2005, e o falecimento do servidor deu-se em 2004.

Tendo a autora sucumbido em seu propósito, é automática a inversão do ônus

sucumbencial, cabendo a esta o pagamento das custas, despesas processuais e honorários

advocatícios que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais) nos termos do art.85 § 2º e 4º do CPC. É como

voto.

P. R. I. C. Servirá o presente como cópia digitada de mandado.

Belém (PA),  30  de setembro de 2019.   

 

 

Desembargadora  PASTANA EZILDA MUTRAN

 RELATORA                                                 
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Belém, 04/10/2019
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